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PROJETO DE LEI 01_0019/i995

Proíbe a comercializaç go e o
depásito de fogos de artifício
e correlatas no âmbito do
Município de S go Paulo, e dá
7?-47rr7:3-; 1 providências

leememmi.

APROVAD O EM ta. DISCUSSÃO
VOLTA A 2.a DISCUSSÃO

Mr.0 decIP

Wia6

Art. 22 - Ficam cancelados os alvarás municipais
concedidos para o comércio e o depásito de fogos de
artifício nos termos da legislaç go anterior e proibidas as
renovaçffes dessas licenças.

Art. 39	 - As infraçCies ao disposto nesta lei
sujeitar go o infrator às seguintes sanç?ies:

I - Fechamento do estabelecimento comercial ou do
depásito e apreens go das mercadorias cuja venda e estocagem
passa a ser proibida, independentemente de aviso ou
notificaç go devendo o material apreendido ser entregue à
Secretaria da Segurança Páblica do Estado de S go Paulo;

II - Multa de 100% do valor do estoque apreendido,
dobrada no caso da reincidência.

Art. 49 - O Executivo regulamentará a presente lei
no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua publicaçgo.

Art. 52 - As despesas com a execuç go desta lei
corr er go por conta das dotaç'Cies orçamentárias pr6prias,
suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç go, revogadas as disposiç gesAm contrário.
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tipo com ou sem estampido e de material correlato de caráter
eX plosivo, no âmbito do Município de Sgo Paulo.
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jUSTIFICATIVA

A utilização de fogos de artircio e de material
explosivo correlato no Município de São aulo tem tipo por
consequência um námero tão grande de desjraças que torna-se
imprescindível a proibição do comércio ee uma mercadoria tão
perigosa. O dramático acidente ocorrdo recentemente no
bairro de Pirituba atesta o perigo do ,so e da estocagem de
fogosde artifício. Entretanto, tal emento constitui tão
somente a ponta de um verdadeiro "i:eberg" cuja realidade
escapa ao conhecimento da opinião pállica. Sc', nos hospitais
e pronto-socorros desta capital é (lie temos uma verdadeira
dimensão dessa tragédia do cotidiana que é o uso de fogos de
artifício. São assustadores os rulm'os de mortos, mutilados,
queimados, sobretudo crianças e josens, relativos às vítimas
dessa aparentemente inocente form. de "brincadeira".

Diante de tal malefícic não pode o Poder Ptíblico
ficar inerte. Cabe uma ação decisiva e-drástica. A mera
regulamentação da matéria revelo -se impotente para frear o
uso dos fogos de artifício. O recurso à proibição é, pols,
medida enérgica mas a ánica que pode conter não 56 o
comércio, mas o pr6prio hát. ito nefasto de se brincar
irresponsavelmente com o perig práprio e alheio através do
uso de fogos de artifício.
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(a)

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

P.L. 303/91
10/92

122/85

A. Com. da Const. e Justiça
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Ao echre Vereador

para rehtar.

Sala da Comissão de
_

Constituiçao e Justiça

oa   

(a)

SEGUE 	 ("In 	 	 juntado..

sob folhai) 	  n? O
. nesta data,
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Em 3o

pdocumento . p.... e papel para intormaçâo, rubricado .
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, 0 09,rea/9G-

Ver. Bárcio Arr a

Presidente da omisso de

Constit iç'ão e Justiça

5.
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Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça,06/03/9

•

DA COMISSO DE, CONSTITUIÇZO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MQ 19/95.

O nobre Vereador Almir Guimar:5es apres ntou
projeto de lei que visa proibir a comercializaç'ã e a
manutenç'ão de depcSsito de fogos de artifício de ÁuaicIuer
tipo, com ou sem estampido, e de material cor/dato de
caráter explosivo, no âmbito do Município de .Tão

.	 •
A matéria' encontrfundamento no poder de

polícia administrativa municipal, estando amparada nos
artigos 13, I, e 160 7 IV e VI, da Lei Orgânica do Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de
maioria simples para deliberaç"ão, é dispensada a votação em
Plenário, cabendo tal,prerrogativa ás. Comiss ges Permanentes,

à

na forma do art. 46, X;
• 
do Regimentw -interno desta Casa.

t.'sPela LegasUdadia...;.,
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Recebido na Comissao de Pol, ITrb:kna,

AO NOBRE VEREADOR

ES.DE ARAÚJO
becretério

LUIS FEF

Sala dá' e r;:irlião "de' •POUÉka Urbana, Metroporn;5n1

e Meio	 _ _	 .

n •

Douta Comissão de
Po:ifica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

91.2.1„..VW

Secretária

PARA RELATAR.

I
CÂ MARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss2{3 de parecer desta

Comiss'ão, conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento

Interno.

Em, 0J/ 0S1
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rd"O240f

er Anto.	 lio Paiva Mon . eiro rilho

Presidente
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;OMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SUBRE O PROJETO DE LEI H g 019/95

Wizi` .2-ter~

•
De autoria do Vereador Almir Guimarães, o presente

projeto de lei, [12 019/95, visa proibir a comercialização e
o depásito de fogos de artifício de qualquer tipo com ou sem
estampido e de material correlato de caráter explosivo, no
âmbito do Municí p io de São Paulo.

Ficaria também cancelados, pela proposta, os aivaràs
municipais concedidos para o comércio e o depásIto de fOgos
de artifícios nos termos da legislação anterior e proibidas
as renovaaes dessas licenças.

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou--pela
legalidade da proposta, acrescentando que a matéria dispensa
a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissi5es
Permanentes.

•

Na que diz respeito à competencia de nossa..,Çpmissão,
consideramos adequada a medida. 	 Estão cadiéz -- 'mais
frequentes acidentes . envolvendo - 2. .estabelççírkentos . que
comercializam os peri gosos Produtos em -tela. O sinistro
ocorrido recentemente em Pir1tuba, am p lamente noticiado na
mídia, com a ocorrência de áb'itos, ilustra bem a desmazelo
com que o poder pdblico municipal administra a matéria. A
fiscalização não está sendo_swficinte ou eficiente a—p.onto
de evitar a ocorrência destes acidentes.

Dessa forma, a fim de propiciar melhor segurança
para a população deste Município, manifestamo-nos favoráveis
à propositura.

Sala da Comissão de P6lítica . UrbãaliMetfpgrlitana e_
Meio Ambiente, em 03/03-/cm-,-
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CAIvi(ARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, batido sesta data""irunt,"", rubricada sob

tolha s.' h % / /Z- 19i1/4  11) 	

À Do , !ta Comissão de
Ativida(k) Econômica,

Ern,..N /0\ LSS

LUNS FERt4At100 .
	

ARNO.so

tiocratãcio

Recebido na Com issão de

Atividade Econcmica

Em 1 ?)rças 4.ç h,

MARIA ELIZ	 i 11 MALHADO

Secretãria

Ao nobre Vereador g 	 	 )ç). cp,„.
para relatzr.

Saia da Cor.-:sto c':,) A	 Eccnômioa
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ATIVIDADE ECONÔMICA E DE

FINANÇAS E ORÇAMENTO;SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 019/95.-.-. -.~.-.-6

De autoria do nobre Ver.Almir Guimarães, o presente

projeto objetiva proibir a comercialização e a manutenção de dep(5-

sito de fogos de artifício de qualquer tipo, com ou sem estampido,

e de material correlato de caráter explosivo, no ãmbito do Município;

Estabelece o cancelamento dos alvarás municipais nos

411, 	 termos da legislação anterior, proibe as renovaçOes e impõe aos in-

fratores multa de 100 UFMs, dobrada no caso de reincidencia, alem

de fechamento do estabelecimento e a apreensão da amercadoria, cuja

venda e estocagem passa a ser proibida.

Quanto ao merito entendemos que a medida resguarda

a integridade física da população, alem de oportuna e meritOria.

Quanto ao aspecto financeiro tambem nada temos a opo

diante do disposto no art. 5 2 do projeto, pelo qual as despesas dec r

rentes correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, supl -

mentadas se necessário.

Favoravel, portanto, e o nosso parecer.

Sala das ComissOes Reundias, em d

ATIVIDADE ECONÔMICA
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M19/95, do Vereador Alnir Guinar:5ns ( PTB)
o o doncleito

Proibi a conercializaçto/de foaon do artificio o correlatoc

do Muziciplo da Silo Paulo..

Pane da dizimo:aos la•

Aprovaçai') =diante voto favorgbvel da raiaria abeoluta doe non

* • •

O SR•P1ES1yErrai Mimei Colam/alm.° . PPR  ) Oe sra. Vereadoui

o ontiveren de acordo, portal:nen cone oe itío,(PCtaca). 05 Srs. Vo

que quieorenso nanifeetar que o façam agora.,

O SEL.,10 =roa Pq)ZIZZ(Pala ardam ). A votação do PT corá

vai nau cola reetrieice.

O s..L.,:t.p.s..j.rtz rir= grejgoi.co_ingra_o_r_in? 	 Esti recintrada

ção do PT cora rontrigaeo, Oe Sra. VEreadoroo que cative= de acor

xria:aoçen cano eatrio•(Pozee) * *Provado*

Item eoguinto•

iten /8(enira)•

FOLHA TAQUÍGRAFO

resina

SESSÃO

24.545

DATA

Folha 13,0 Ì do proa.
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Ellen?" •

çarlrinistrativoprOala

COD.1
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 1 0 ido processo n.° )7 	 /."--i 05 1 20‘77"  (a)

Auxi lar Téiàell " istrativo
rfél3AdOti 

À SGP - 33 - Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento, tendo em vista

que o presente Projeto de Lei foi rejeitado em 2 a discussão e votação na 102a

Sessão Extraordinária, em 06 de março de 2007.

15/03/2007

Ângela BÇ.in Andreoni
Subsecretária • Apoio Legislativo

S P2
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Proc. encerrado com 11 fls.
Arquivado em 29/03/2007
O Funcionário

Lin Gumauskas
T2 7

âmara ArticOal ale Jdo At%

Papel para informação, rubricado como folha n° 11
do processo 01-19 de 1995 29/03/2007

L.EA411111, Gumauskas
00927

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

110
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COO. 0561
lawasne 1 8~14• fataisea 4a Galar.
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